
CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 22 /2020 

CONSIDERADO OBJETO DE DELIBERAÇÃO E 3°

DE.SPACHADO AS COMISSÕES DE 

Egrégio Plenário, 

Na última segunda-feira (24), tivemos um 

vigia da lei e paulista, o Soldado PM Josué Siqueir 

Batalhão da Polícia Militar de Mogi das Cruzes ( 

roico em nossa cidade, onde um 

alcante Junior, de 32 anos, do 17° 

/M), através da manobra de Heimlich 

(método pré-hospitalar de desobstrução das v a _rea superiores por corpo estranho), salvou 

uma criança de apenas 20 dias, após a mesma te( se engasgado durante a amamentação em 

sua casa no bairro do Quatinga. 

Com efeito, a ação de puro extinto da mãe do pequeno Breno de se deslocar até a 

base da polícia do bairro de Pindorama e, subsequentemente, pedir socorro ao Soldado PM 

Cavalcante, que reside na unidade e estava no local, foi de muito êxito, haja a vista a ida deste 

herói até a casa do garoto e os respectivos procedimentos de primeiros socorros realizados na 

ocasião. 

Certamente, se o militar não dispusesse das técnicas supramencionadas, que, 

evidentemente, foram adquiridas em virtude de sua ocupação, a vida do bebê não iria tomar o 

caminho feliz que sucedeu no desfecho dessa linda história. 

Diante de tal situação, eis que surge a seguinte questão: O porquê da não 

disponibilização de orientações e treinamentos de primeiros socorros voltados para situações 

de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita de recém 

nascidos, sobretudo, aos pais ou responsáveis de neonatos? A valer, nos dias que correm, é 

de nosso conhecimento que não é incomum a interrogação sobre o que fazer quando o bebe 

se engasgar, já que manobras arriscadas podem levar a criança a óbito. 

Assim, se já nos primeiros dias de vida os responsáveis pelos recém nascidos 

adquirem as orientações sobre primeiros socorros, certamente a taxa de mortalidade infantil em 

nossa Cidade, que é de 9,46 por mil nascidos vivos, com o total de 60 óbitos registrados em 

2017, segundo o ranking do índice dos Desafios da Gestão Municipal (IDGM), realizado pelo 
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poderemos contar com a assistência imediata dos próprios responsáveis, fazendo a diferença 

entre vida e morte de nossas crianças, motivo pela qual peço aos Nobres Pares a aprovação 

desta importante propositura, que certamente irá ajudar na segurança dos recém-nascidos. 

Plenário Ver. Dr. Luiz Beraldo de Mir de março de 2020. 

CAIO CUNHA 

Vereador — PV 
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Art. 40 - A infração ao disposto nesta Lei implicará em multa ao infrator de 100 --

UFMs — Unidade Fiscal do Município, valor que será duplicado a cada reincidência. 

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Plenário Ver. Dr. Luiz Beraldo dMiarja, O de março de 2020. 

AIO CUNHA 

Vereador — PV 
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COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDACÃO 

• 

Ref. Projeto de Lei n° 22/2020 — Processo n" 30/2020. 
Autoria: Vereador Caio Cesar Machado da Cunha 
Assunto: Obrigatoriedade aos hospitais e maternidades de fornecerem aos pais ou responsáveis por 
recém-nascido, treinamentos que especifica. 

À Procuradoria Jurídica. 

Nos termos do §10, inciso I, do artigo 38 da Resolução n° 
05/2001 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes), com redação 
dada pela Resolução n° 34, de 11 de julho de 2019, exarar parecer no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, com relação às questões jurídicas apresentadas na propositura legislativa. 

C.P.J.R., em 21 de 

MAURO LUÍS 
Presidente da 

I O DE ARAÚJO 
ssão de Justiça e Redação 



»rocesso n.° 30/2020 

)rojeto de Lei n.° 22/2020 

)arecer n.° 09/2020 

Processo Página
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De autoria do Vereador CAIO CÉSAR MACHADO DA 
;UNHA, o Projeto de Lei "Institui a denominada "Lei Cavalcante", que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos hospitais e maternidades fornecerem aos pais ou responsáveis de 
wcém-nascidos orientações e treinamentos de primeiros socorros voltados para 
rituações de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita 
te neonatos, e dá outras providências." 

Instrui a matéria a respectiva Justificativa (fr. 01/02), pela 
ival o Edil expõe os motivos que nortearam a iniciativa legislativa. O projeto de lei vem 
listribuído em 5 artigos (ff. 03/04). 

É o relatório. 

O projeto de lei em questão impõe às maternidades e 
iospitais de Mogi das Cruzes a obrigação de fornecer orientações e treinamento de primeiros 
,ocorros em situações de engasgo, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita, 
Los pais ou responsáveis pelo bebê recém-nascido, antes de sua alta. A adesão ao treinamento 
>elos pais ou responsáveis é facultativa. 

No tocante à iniciativa legislativa, não há reserva 
:onstitucional a outro ente federativo ou mesmo ao Poder Executivo. A Constituição Federal 
:stabelece, no artigo 24, XII, competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal 
>ara legislarem sobre proteção à saúde e garante ao Município a possibilidade de legislar 
;uplementando referidas legislações ou quando houver interesse local. 

Como se sabe, "interesse local" é um conceito aberto, que 
:omporta interpretações. O entendimento mais tradicional considera de interesse local apenas 
iquele assunto ou problema adstrito ao âmbito municipal, e que não interessa a outras 
ocalidades. Cuida-se, portanto, sob esta ótica, de interesse subsidiário, que não se enquadre 
:orno regional ou nacional. 

Esta Procuradoria tem entendido, contudo, que o sistema de 
:ompetências estabelecido constitucionalmente deve ter uma interpretação mais dinâmica, 
risando a uma eficaz aplicabilidade, de forma que não se "engesse" a figura do Município 
:orno entidade federativa à qual a própria Magna Carta conferiu autonomia. 

:ompetência legislativa. 
Sob este prisma, forçoso concluir que o Município possui 
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Ainda, pode-se considerar que o projeto de lei em questão 
;uplementa disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990), 
specialmente os seguintes dispositivos: 

Art. 7° A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 
saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência. 

Art. 8 P-É assegurado a todas as mulheres o acesso aos 
programas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento 
reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-
natal, perinatal e pós-natal integral no àmbito do Sistema Único de 
Saúde. (Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 3 20s serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão 
às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o 
acesso a outros serviços e a grupos de apoio à 
amamentação. (Redacão dada pela Lei n° 13.257, de 2016) 

Complementando o posicionamento, no que respeita à 
niciativa parlamentar, aderimos ao posicionamento pelo qual a competência para propositura 
le projetos de lei assemelhados ao presente é de iniciativa concorrente entre Legislativo e 
xecutivo, na esteira do entendimento preponderante no âmbito do Supremo Tribunal 

:7ederal, pelo qual as matérias de iniciativa exclusiva do Prefeito devem estar explicitamente 
previstas, não comportando interpretação extensiva (leading case ARE 878911/RJ, Rel. Min. 
ilmar Mendes, DJe 10.10.2016). 

luestão. 
Desta forma, não há vício de iniciativa no projeto de lei em 

O Tribunal de Justiça de São Paulo já analisou lei de 
onteúdo semelhante, tendo concluído pela constitucionalidade da norma, como se verá: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 5.409/2018, 
do Município de Mauá, que cria "obrigatoriedade dos hospitais e 
maternidades para a orientação de primeiros socorros" aos 
genitores ou responsáveis de recém-nascidos. Pretendida a 
inconstitucionalidade por violação ao princípio da separação de 
poderes, em razão da usurpação da competência legtferante 
exclusiva do Poder Executivo, bem como por ausência de indicação 
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da fonte de custeio para a implementação do programa. 
Inexistência de mácula constitucional. Compatibilidade ao 
entendimento do Pretório Excelso (Tema 917). Lei objurgada que 
não trata da estrutura da Administração Pública ou da atribuição 
de seus órgãos, tampouco do regime jurídico de seus servidores. 
Ausência de vício de iniciativa. Princípio da separação de poderes 
observado. Silêncio da norma quanto à fonte de receita para a sua 
implementação não configura, 'per si', vício de 
inconstitucionalidade. Texto normativo institui orientações 
genéricas e não indica a criação de despesas à municipalidade. 
Ainda que se incorra em eventual surgimento de ônus, remanesce a 
possibilidade de remanejamento orçamentário ou complementação 
através de verbas adicionais, sem se olvidar da possibilidade de 
postergação do planejamento de gastos para o exercício 
orçamentário subsequente. - Ação julgada improcedente. 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2170081-
84.2019.8.26.0000; Relator (a): Péricles Piza; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/ A; Data do 
Julgamento: 27/ 11/ 2019; Data de Registro: 28/ 11/ 2019) 

Pelo exposto, entendemos que não há vício formal ou 
material de constitucionalidade no Projeto de Lei n° 22/2020. 

Era o que tínhamos a manifestar. 

nho de 2020. 

ORAES DE SÁ 
Procurado a Jurídica 

Visto. Encaminhe, e. 

ANDRÉ 12*r0 MEIDA 
Procurador Jurídico Chefe 
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